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A dimensão física considera a influência de fa-
tores como terreno e condições meteorológicas. 
A dimensão informacional sofre influência dos 
processos de obtenção e transmissão de informa-
ções, bem como a maneira de atuar sobre elas.  
A dimensão humana tem seu foco no indivíduo 
e na sociedade, levando em consideração a perda 
de vidas humanas e danos colaterais. Em função 
da dimensão humana, cresce de importância o es-
tabelecimento de uma regulação do uso da força.

A solução para a regulação do uso da força 
é o estabelecimento de Regras de Engajamento 
(RE). As RE são definidas como se segue:

Caracteriza-se por uma série de instruções pré-
definidas que orientam o emprego das unida-
des que se encontram na área de operações, 
consentindo ou limitando determinados tipos 
de comportamento, em particular o uso da for-
ça, a fim de permitir atingir os objetivos políti-
cos e militares estabelecidos pelas autoridades 
responsáveis. Dizem respeito à preparação e à 
forma de condução tática dos combates e enga-
jamentos, descrevendo ações individuais e cole-
tivas, incluindo as ações defensivas e de pronta 
resposta. (BRASIL, 2015, p. 238)

Introdução

A guerra é o conflito no seu grau máximo 
de violência (BRASIL, 2015, p. 133). A 
definição do Ministério da Defesa nos 

leva, a priori, ao entendimento de que se trata do 
uso da força no seu grau mais elevado. Por sua 
vez, o uso da força é a violência, compulsão ou 
coerção exercida sobre ou contra alguém ou algo 
(BRASIL, 2015, p. 275). O fenômeno da guer-
ra já contou com tal nível de violência, porém, 
hodiernamente, os conflitos não devem negli-
genciar a regulação do uso da força, sob pena de 
levar o Estado beligerante que o fizer a ser der-
rotado não no campo de batalha, mas em outras 
dimensões do ambiente operacional.

A doutrina militar brasileira define ambiente 
operacional como conjunto de condições e circuns-
tâncias que afetam o espaço onde atuam as forças 
militares e que afetam e interferem na forma como 
são empregadas (BRASIL, 2015, p. 27). Por sua 
vez, a doutrina militar terrestre divide esse am-
biente operacional em três dimensões: física, infor-
macional e humana (BRASIL, 2017, p. 2-2).
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A fim de compreendermos como se originam 
as regras de engajamento, há necessidade de 
entender que há níveis de condução da guer-
ra, que são político, estratégico, operacional e 
tático. Ao nível político cabe o estabelecimento 
dos objetivos políticos de guerra, a celebração 
de alianças, a formulação de diretrizes para as 
ações estratégicas de cada campo do Poder Na-
cional, a definição das limitações ao emprego dos 
meios militares, ao uso do espaço geográfico, ao 
direito internacional e aos acordos a serem res-
peitados. O nível estratégico transforma os con-
dicionamentos e as diretrizes políticas em ações 
estratégicas, voltadas para os ambientes externo 
e interno, a serem desenvolvidas setorialmente 
pelos diversos ministérios, de maneira coorde-
nada com as ações da expressão militar (expres-
são prevalecente). O nível operacional elabora o 
planejamento militar das campanhas e realiza a 
condução das operações requeridas pela guerra, 
em conformidade com a estratégia estabeleci-
da. O nível tático emprega as forças de acordo 
com suas características e, valendo-se de proce-
dimentos padronizados e técnicas associadas ao 
adestramento, realiza o enfrentamento de forças.

A doutrina militar brasileira estabelece, para 
a elaboração das regras de engajamento, que o 
nível político definirá as condicionantes políticas, 
e o nível estratégico estabelecerá as demais di-
retrizes. O Comandante Operacional definirá as 
regras de engajamento a serem observadas, de-
vidamente complementadas e detalhadas pelas 
Forças Componentes (BRASIL, 2011, p. 40).

A fim de nortear a regulação do uso da for-
ça por meio do estabelecimento das regras de 
engajamento adequadas à operação, surge uma 
ferramenta que une conhecimentos das ciências 
jurídicas e da doutrina militar. Trata-se do Direi-
to Operacional Militar.

O americano Barnes (1984) definiu o Direito 
Operacional Militar como um conjunto de leis, 
regulamentos e políticas que afetam as operações 
militares. Graham (1987) define como um con-
junto de padrões nacionais e internacionais re-
lacionados aos aspectos legais da implantação de 
tropas dos Estados Unidos no exterior, tanto em 
tempo de paz como em circunstâncias de conflito. 
A fim de complementar a gênese da definição de 
Direito Operacional Militar, Warren (1996) define 
as fontes do Direito Operacional Militar, a saber: 
normas da legislação nacional estrangeira que 
podem resultar da aplicação ou consideração no 
curso de operações militares, além das próprias 
normas nacionais e normas internacionais.

No Brasil, não existe ainda a definição da 
doutrina militar acerca do que seja o Direito 
Operacional Militar, porém Silva (2016) define o 
Direito Operacional Militar como o conjunto 
de normas e princípios jurídicos que tratam do 
emprego operacional de uma força armada. 
Abrange tanto as normas e princípios nacionais 
como as normas, princípios, usos e costumes in-
ternacionais que tratam do emprego operacio-
nal de uma força armada.

Outro conceito importante para este trabalho 
é a definição de operações militares. Assim sendo, 
operação militar é a operação realizada em missão 
de guerra, de segurança interna, ou manobra mi-
litar, sob a responsabilidade direta de autoridade 
militar competente (BRASIL, 2015, p. 195).

As operações militares podem se desenvolver 
em diferentes situações, às quais deverão se ade
quar, a fim de regular o uso da força. Mais uma 
vez, a doutrina militar brasileira define duas si-
tuações distintas para o emprego das Forças Ar-
madas. Nesse sentido, as Forças Armadas podem 
ser empregadas em operações de guerra e de 
não guerra. 
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As operações de guerra são as desenvolvidas 
em um contexto de guerra declarada e com o 
uso do maior grau de violência, como dito ante-
riormente. Essas operações são desenvolvidas no 
contexto de Conflitos Armados Internacionais 
(CAI) ou de Conflitos Armados Não Internacio-
nais (CANI). No primeiro, ocorre enfrentamen-
to entre dois ou mais Estados; no segundo, o en-
frentamento se dá entre forças governamentais e 
grupos armados não governamentais, ou somen-
te entre esses grupos.

As operações de não guerra são aquelas nas 
quais as Forças Armadas, embora fazendo uso do 
Poder Militar, são empregadas em tarefas que não 
envolvam o combate propriamente dito, exceto 
em circunstâncias especiais, em que esse poder é 
usado de forma limitada (BRASIL, 2015, p. 193).

Desenvolvimento

A regulação do uso da força nas 
operações conjuntas nos Conflitos 
Armados Internacionais (CAI) e Não 
Internacionais (CANI)

 A regulação do uso da força por meio de re-
gras de engajamento se dá, nas situações de CAI 
e CANI, observando as fontes do Direito Inter-
nacional dos Conflitos Armados (DICA). Nesse 
sentido, temos como fontes: o Direito de Haia, 
que regula as hostilidades, limitando meios e 
métodos; o Direito de Genebra, que regula a 
salvaguarda e a proteção das vítimas do confli-
to, protegendo bens e pessoas; e o Direito de 
Nova York, que é misto e versa sobre as resolu-
ções da Organização das Nações Unidas (ONU) 
que tratam da aplicação dos direitos humanos 
na guerra. De maneira geral, tais fontes têm o 

escopo de restringir meios e métodos de comba-
te e proteger aqueles que não participam ou não 
participam mais dos combates. A restrição ocor-
re por meio da observância dos princípios do 
DICA, quais sejam: distinção, limitação, propor-
cionalidade, necessidade militar e humanidade.

A regulação do uso da força em CAI e CANI 
deve observar as características de cada for-
ça singular a fim de estabelecer regras de en-
gajamento que atendam as três forças. Nesse 
sentido, percebe-se a necessidade de, mesmo 
utilizando a força no seu mais alto grau de in-
tensidade, adoção de regras para restringir tal 
uso desde os escalões mais altos, a fim de dimi-
nuir danos colaterais.

O nível político estabelece as condicionantes 
para a regulação do uso da força. No caso espa-
nhol, as Regras de Engajamento nascem no pla-
no político ao decidir-se pelo início da operação 
e a natureza da violência a ser aplicada (PLANA, 
2017, p. 7). A doutrina dos Estados Unidos es-
tabelece que o conceito de lei da guerra, como 
parte do direito internacional, governa a con-
duta das hostilidades armadas. Incluídos nessa 
conduta, estão os princípios subjacentes à lei da 
guerra, bem como a classificação de pessoas que 
podem ser encontradas no campo de batalha 
(ESTADOS UNIDOS, 2002, p. 2). Sabe-se que a 
lei internacional decorre de tratados internacio-
nais celebrados pelo nível político de cada nação.

As Forças Armadas estadunidenses definem 
as regras de engajamento como diretrizes que 
delineiam as circunstâncias e limitações sob as 
quais as Forças Armadas dos Estados Unidos ini-
ciarão ou continuarão no combate (Estados Uni-
dos, 2002, p. 2). Nas hipóteses definidas, as re-
gras de engajamento têm as funções de: orientar 
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as autoridades políticas sobre o uso da força para 
o cumprimento da missão e para a autodefesa da 
unidade; controlar a transição do tempo de paz 
para o tempo de guerra; e fornecer um meca-
nismo para facilitar o planejamento e o treina-
mento. Assim sendo, no caso das Forças Armadas 
norte-americanas, as regras de engajamento for-
necem uma estrutura que norteia o uso da força 
desde o nível político.

Durante as operações Iraqui Freedom e Endu-
ring Freedom, a regulação do uso da força foi es-
tabelecida também no nível estratégico com as 
Regras de Engajamento de Base para Forças dos 
EUA (SROE) (ESTADOS UNIDOS, 2004, p. 83).

De maneira geral, percebemos que as regras 
de engajamento aplicadas em CAI E CANI são 
estabelecidas desde o nível político, que cria con-
dicionantes para a sua elaboração nos níveis mais 
baixos, inclusive atendendo às especificidades de 
cada força singular.

No caso específico da Marinha do Brasil, a 
força possui quatro tarefas básicas do poder na-
val: negar o uso do mar ao inimigo; controlar 
áreas marítimas; projetar poder sobre terra; e 
contribuir para a dissuasão.   A doutrina básica 
da Marinha estabelece prioridades entre essas 
tarefas básicas. Nesse contexto, o emprego dos 
meios navais deve pautar-se no cumprimento da 
tarefa básica de negação do uso do mar (BRA-
SIL, 2014, p.1-6). A própria doutrina básica da 
Marinha estabelece que a negação do uso do mar 
se dá dentro dos limites do direito internacional 
(BRASIL, 2014, p.1-7). Como já dito, tratando-se 
de direito internacional, ele deriva dos tratados 
celebrados no nível político. Então, pode-se con-
cluir que a convenção da ONU sobre o Direito do 
Mar de Montego Bay e o Manual de San Remo 
ganham importância no nível político como regu-
ladores do uso da força. 

A convenção de Montego Bay estabelece os 
limites da porção marítima pertencente ao terri-
tório nacional, definindo o espaço que deve ser 
defendido ou negado, de acordo com a doutrina 
básica da marinha. Por sua vez, no emprego do 
poder naval em CAI e CANI, o Manual de San 
Remo regula as hostilidades no mar. Esse manu-
al é fruto de um tratado internacional celebrado 
no nível político que cria condicionantes para a 
elaboração das regras de engajamento nos de-
mais níveis da guerra.

No caso específico do Exército Brasileiro, a 
doutrina militar terrestre estabelece o princípio 
de guerra da legitimidade. Tal princípio tem 
como característica atuar de acordo com os diplo-
mas legais, mandatos e compromissos assumidos 
pelo Estado (BRASIL, 2014, p. 5-5). Esse princí-
pio demonstra, além da observância das questões 
legais, a preocupação com a percepção da opinião 
pública acerca das operações militares. Tal princí-
pio ficou evidenciado durante os combates entre 
Israel e o Hamas em 2006. Naquela oportunida-
de, as redes sociais exerceram papel fundamental 
e foram exploradas tanto pelas forças de defesa 
israelenses quanto pelos terroristas para conven-
cer sobre a legitimidade das ações e exibir e ex-
plorar os danos colaterais infligidos à população 
civil pelo adversário (CASTRO, 2013, p. 30).

 Nesse mister, para as operações terrestres, 
cresce de importância a regulação do uso da 
força por meio de regras de engajamento com 
o escopo de diminuir danos colaterais e mitigar 
a possibilidade de exploração pelo inimigo de 
uma percepção negativa das ações por parte da 
opinião pública. 

O estabelecimento das regras de engajamen-
to para as operações terrestres em CAI e CANI 
também se inicia com estabelecimento de condi-
cionantes no nível político. 
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Sob esse prisma, os diplomas legais a serem 
observados durante as operações terrestres obe-
decem as convenções de Genebra, que, como vis-
to anteriormente, são tratados celebrados no ní-
vel político. A regulação do uso da força para as 
operações terrestres observa as convenções I, III 
e IV. A I Convenção trata da proteção dos solda-
dos feridos e enfermos durante a guerra terres-
tre. A III Convenção aplica-se aos prisioneiros 
de guerra e a IV Convenção trata da proteção 
dos civis. Assim sendo, cabe aos demais níveis es-
tabelecer a regulação do uso da força até chegar 
ao nível tático das operações terrestres.

No caso específico da força aérea, a regu-
lação do uso da força é também suscetível às 
condicionantes estabelecidas no nível político. 
O alcance das operações aéreas, em função de 
suas capacidades, faz com que grandes distân-
cias sejam alcançadas em pouco tempo. Nesse 
sentido, condicionantes políticas podem estabe-
lecer a utilização do espaço aéreo do teatro de 
operações e fora dele. Esse aspecto foi observa-
do durante a Guerra do Golfo, nas operações 
Escudo no Deserto e Tempestade no Deserto. 

Naquela oportunidade, a Força Aérea iraquia-
na possuía aproximadamente 700 aviões e a Força 
Aérea dos países da coalizão contava com 2.790 
aviões em seu arsenal. Ao todo, durante os mais 
de 30 dias de campanha aérea, a Força Aérea dos 
Estados Unidos sozinha realizou uma média im-
pressionante de mais de 1.000 ataques diários, 
além de aproximadamente 18.000 ataques lan-
çados pela sua Marinha. A disparidade entre as 
duas forças beligerantes era tão evidente que le-
vou muitos pilotos iraquianos a desertarem para 
o vizinho Irã (ZARPELÃO, p. 8). A impossibilida-
de de invadir o espaço aéreo iraniano derivou de 

uma condicionante política que inibiu o engaja-
mento do restante da Força Aérea iraquiana.

Durante a guerra do Vietnã, as condicionan-
tes políticas também restringiram o engajamento 
de alvos estratégicos pela Força Aérea dos Esta-
dos Unidos. Os ataques contra as instalações pe-
trolíferas, as indústrias e as usinas de geração de 
energia elétrica, bem como as ações de bombar-
deio estratégico, a exemplo do que ocorreu na 
Guerra da Coreia, foram impedidos de se rea-
lizar em território chinês ou soviético, locais de 
grande concentração e de fornecimento de su-
primento para os norte-vietnamitas. Por exem-
plo, havia proibição de ataques até cerca de 50km 
da fronteira com a China (ROSA, 2016, p.153).

A regulação do uso da força em
operações de não guerra

O Ministério da Defesa define operações de 
não guerra como aquelas em que as Forças Ar-
madas, embora fazendo uso do Poder Militar, 
são empregadas em tarefas que não envolvam o 
combate propriamente dito, exceto em circuns-
tâncias especiais, em que esse poder é usado de 
forma limitada (BRASIL, 2015, p. 193). Uma 
característica desse tipo de operação é que a ex-
pressão militar do poder nacional é empregada 
dentro de um quadro de normalidade.

Por sua vez, a normalidade, sob a perspectiva 
legal, caracteriza-se pela plena vigência das garan-
tias individuais e pela não utilização das medidas 
de defesa do Estado e das instituições democráti-
cas. Tais medidas, de acordo com a Carta Magna, 
são dispositivos utilizados para a defesa do Estado 
em caso de crise, dos quais se destacam o estado 
de sítio e de defesa. Em ambos os casos, há cercea-
mento de direitos e garantias individuais, ou seja, 
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em um quadro de normalidade, estão garantidos 
todos os direitos e garantias da população do local 
onde se desenvolvem as operações militares (área 
de operações, teatro de operações).

Em geral, a observância dos direitos e ga-
rantias individuais por parte da tropa faz sur-
gir o “cabo estratégico”. Durante as operações 
das Forças Armadas dos EUA na Somália e no 
Iraque, os resultados dependeram das decisões 
tomadas por líderes de pequenas frações. Nes-
sas situações, o graduado individualmente era o 
símbolo mais visível da política externa dos EUA, 
influenciando não apenas a situação tática ime-
diata, mas também os níveis operacional e estra-
tégico (STRINGER, 2010, p. 2). 

Assim sendo, nas operações desenvolvidas em 
situação de não guerra, cresce de importância a 
regulação do uso da força em todos os níveis e, a 
exemplo da regulação do uso da força em situa-
ção de CAI e CANI, tal regulação deve obedecer 
às peculiaridades de cada Força Singular.

No caso do emprego da Marinha do Brasil 
no contexto de normalidade, a doutrina básica 
da força prevê a utilização do poder naval nas 
atividades de emprego limitado. Desse modo, o 
emprego de força só é admitido nas situações de 
legítima defesa ou no nível mínimo necessário 
ao desempenho da função. A forma de aplicação 
da força será, normalmente, prescrita pela lei ou 
pelo mandato que está sendo imposto e refletirá 
nas Regras de Engajamento a serem promulga-
das para a operação (BRASIL, 2014, p. 4-1).

Nesse tipo de emprego do poder naval, a re-
gulação do uso da força se dá com regras de enga-
jamento estabelecidas desde o nível político. Esse 
fato fica evidenciado pelas condutas estabelecidas 
no decreto que estabelece a patrulha naval.  

Art. 4º…
§  3o    Persistindo a recusa em parar, poderá 
efetuar tiros diretos, com o armamento fixo, 
sobre o navio ou embarcação infratora, até que 
a ordem seja atendida, observando os seguintes 
limites: I –  o uso da força, com emprego do 
armamento, deverá ser limitado ao mínimo 
necessário para alcançar o resultado desejado; 
II – os tiros diretos deverão ser executados com 
projetis de carga não explosiva, em cadência 
lenta ou em sucessão de rajadas espaçadas; e 
III – poderão ser utilizados projetis com carga 
explosiva nos casos em que o infrator responder 
ao fogo ou encetar qualquer manobra que 
coloque em risco o meio naval em patrulha, 
suas embarcações ou aeronaves orgânicas, ou a 
sua tripulação. (BRASIL, 2004)

A regulação no nível político, nesse caso, 
transcende o estabelecimento de condicionantes 
políticas e estabelece regras de engajamento tí-
picas do nível tático, regulando, inclusive, o mo-
mento do uso do armamento.

O emprego do Exército Brasileiro em situações 
de não guerra está previsto na doutrina militar ter-
restre e se dá quando o Poder Nacional, com predo-
minância da Expressão Militar, for empregado sem 
implicar ações de efetivo combate, exceto em cir-
cunstâncias especiais, em que o poder de combate é 
utilizado de forma limitada, em situação de norma-
lidade institucional ou não (BRASIL 2014-A, p. 77).

Nesse sentido, o manual de operações do 
Exército Brasileiro estabelece como um dos ti-
pos de operações básicas aquelas adequadas à 
situação de não guerra, nominadas operações 
de Coordenação e Cooperação com Agências 
(BRASIL, 2017, p. 3-14).

Entre as operações de Coordenação e Coopera-
ção com Agências, merecem destaque as Operações 
de Garantia da Lei e da Ordem. Tais operações 
são desenvolvidas em ambiente de normalidade 
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institucional na vigência de todos os direitos e ga-
rantias individuais do cidadão.  

A preocupação com a regulação do uso da 
força nesse tipo de operação ensejou que o Mi-
nistério da Defesa estabelecesse um protocolo de 
abordagem com ênfase para segmentos específi-
cos da sociedade (BRASIL, 2019).

Percebe-se que, para essas ocasiões, são esta-
belecidas regras de engajamento desde o nível 
estratégico, que, somadas às condicionantes po-
líticas em que esse tipo de operação é desenvol-
vido, criam um ambiente de assimetria entre a 
atuação da tropa e dos agentes perturbadores da 
ordem pública.

Tal assimetria se dá porque, por mais que o 
Estado possua meios de coerção, sua atuação, 
pautada pelos procedimentos legais existentes, 
limita-lhe o avanço e o torna previsível. Ao con-
trário, aqueles que perpetram os atos de deses-
tabilização atuam na clandestinidade, escudados, 
muitas vezes, em garantias legais que ou impe-
dem, ou tornam extremamente difícil a resposta 
estatal a ser dada na forma da lei (NETO, 2019).

Na atuação da Força Aérea em situação de 
não guerra, tem destaque sua atribuição subsi-
diária específica, definida na Lei Complementar 
97/99. De acordo com esse diploma legal, a Força 
Aérea deve atuar de maneira contínua e perma-
nente, por meio das ações de controle do espaço 
aéreo brasileiro, contra todos os tipos de tráfego 
aéreo ilícito, com ênfase nos envolvidos no tráfi-
co de drogas, armas, munições (…)” (BRASIL, 
1999). Além da referida lei, a condicionante po-
lítica para tal tarefa está prevista na Lei 7.565/86 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), ou seja, a 
ação militar da aplicação da Medida de Destrui-
ção regulamentada pelo Decreto nº 5.144/04.

Ambos os diplomas legais estabelecem, no ní-
vel político, procedimentos a serem observados 

por ocasião da interceptação de aeronave suspei-
ta de tráfico de drogas.  Nesse sentido, é reali-
zada a medida do tiro de destruição. A finalida-
de da medida é de provocar danos e impedir o 
prosseguimento do voo e deve ser utilizada como 
último recurso depois de cumpridos todos os 
procedimentos que previnam a perda de vidas 
(FREITAS, 2011, pp. 59-60).

Vale lembrar que, nessas situações, além do 
estabelecimento de uma série de procedimentos 
anteriores à execução do uso da força através do 
tiro de destruição, há ainda o estabelecimento 
da competência pela decisão de sua realização. 
Tal decisão cabe ao presidente da República, po-
dendo ser delegada ao comandante da Aeronáu-
tica. Dessa maneira, percebe-se que a regulação 
do uso da força, no caso em questão, é realizada 
no nível político, que decide como e em que mo-
mento pode a força ser usada.

Conclusão

Após a apresentação dos aspectos do uso da 
força em situações de CAI e CANI e de não guer-
ra, pode-se constatar que o uso da força possui 
regulação mesmo quando o nível de violência é 
aplicado no grau mais alto.

Dado que a situação de CAI e CANI corres-
ponde ao maior nível de violência, a regulação 
do uso da força se dá por meio de tratados in-
ternacionais de que o Brasil é signatário. De ma-
neira geral, os tratados que versam sobre a regu-
lação das hostilidades estão inseridos no Direito 
Internacional dos Conflitos Armados. Ainda no 
contexto dos conflitos armados, exige-se a ob-
servância do Direito Internacional de Direitos 
Humanos, principalmente no que diz respeito à 
proteção dos não combatentes. 
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Por sua vez, a regulação do uso da força no 
emprego das Forças Armadas em operações de 
não guerra deriva das normas do direito inter-
no e internacional, especialmente de seus princí-
pios. Nessas situações, o uso da força está sujeito 
a maiores limitações pelo fato de não ser aplicado 
o nível de violência no grau mais elevado.

Tanto nos CAI e CANI, quanto em operações 
de não guerra, os tratados e as normas de direito 
interno submetem-se às condicionantes políticas 
em que o emprego das Forças Armadas está in-
serido. Logo, essas condicionantes irão nortear a 
elaboração das regras de engajamento nos demais 
níveis da guerra (estratégico, operacional e tático).

Em contextos específicos, regras de engaja-
mento são estabelecidas no próprio nível estraté-
gico, como no caso do protocolo de abordagem 
definido pelo Ministério da Defesa. Em outras 
situações, a regulação do uso da força é tamanha 
que as regras de engajamento são estabelecidas 
desde o nível político, como nos casos da patru-
lha naval e dos procedimentos relativos ao tiro 
de destruição do Código de Aeronáutica.

Por fim, chama-se a atenção para a necessida-
de do estudo do assunto a fim de encontrar o ní-
vel adequado em que a regulação do uso da força 
deve ocorrer, bem como encontrar a melhor for-
ma de adestrar os militares para a regulação do 
uso da força em cada nível específico.
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